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Documento sobre Reforma Universitária aprovado no 53 CONEG e Seminário Nacional

A REFORMA UNIVERSITÁRIA QUE A UNE QUER

Os estudantes brasileiros são protagonistas de uma grande discussão em curso no país: a reforma da universidade brasileira. Essa sempre foi uma das grandes reivindicações do movimento estudantil e, apesar de afetar diretamente a comunidade universitária e os setores educacionais, é um debate que diz respeito a toda a sociedade brasileira. 

Em tempos de intensa discussão sobre o tema, diante da nova reforma pretendida pelo governo Lula, e preciso primordialmente, que a sociedade debata o que pretende da educação superior, quais seus objetivos, e que função deve cumprir. Só um projeto nacional de educação, erguido para se constituir em longo prazo, forjado em alicerces democráticos, poderá alcançar resultados efetivos de inclusão e desenvolvimento.

Há 40 anos, os estudantes debatem o assunto de maneira organizada e sentem-se historicamente respaldados para apresentar e lutar pela vitória de sua concepção de universidade. Para nos e preciso fortalecer o Estado. E não e possível faze-lo sem reafirmar o caráter publico da educação, colocando-a como direito de todos e percebendo que não se pode encaixar nos ´gastos sociais´ o que significa investimento insubstituível a nossa soberania e emancipação.

A Reforma Universitária faz parte da história da UNE como a Reforma Agrária faz parte da trajetória do MST. Podemos questionar esta ou aquela proposta de reforma, podemos divergir com o Governo ou com quem quer que seja sobre o assunto; o que não poderemos jamais é – por um sentimento derrotista qualquer – imobilizar a UNE, impedindo-a de dar continuidade àquela que é uma de suas lutas históricas. Luta que, aliás, nunca foi travada em condições tão favoráveis. Travamos a luta pela nova universidade em pleno regime militar. Por que não haveríamos de travá-la sob o Governo Lula, em condições mais democráticas e favoráveis?

É por isso que, ao apresentar disposição em realizar a reforma universitária, o Governo Federal, através do Ministério da Educação, cria grandes expectativas, principalmente no sentido de colocar nossas instituições de ensino superior à frente de um projeto de desenvolvimento soberano e independente para nosso país. Lutamos por uma reforma que tenha como princípio norteador à recuperação e a valorização das universidades públicas, com ensino gratuito, além de um controle mais rigoroso das instituições privadas. 

A universidade brasileira clama por uma reforma que a reafirme como uma instituição social livre da pressão dos valores de mercado, combata a mercantilização do ensino superior, recupere sua infra-estrutura e valorize o trabalho docente e técnico-administrativo, ampliando vagas públicas e assegurando a permanência dos estudantes na universidade, com a adoção de políticas de assistência aos estudantes. 

A UNE, considerando a importância e a repercussão do debate sobre a Reforma Universitária, vem ocupando todos os espaços institucionais criados para a discussão do tema, ao mesmo tempo em que promove um grande debate no movimento estudantil. 

Foi assim na Caravana “UNE pelo Brasil”, que percorreu mais de 20 estados brasileiros (18.000 km), dialogando com um público de 30 mil pessoas diretas e 250 mil indiretas, no intuito de ampliar a discussão e confrontar argumentos sobre o tema, sempre reafirmando o compromisso histórico da entidade com a defesa da universidade pública, gratuita e com ensino de qualidade. É assim, com mobilização, diálogo e muita luta, que pretendemos entrar na disputa sobre o papel que a universidade deve cumprir no século 21. 

Além dos espaços institucionais, a UNE, através das últimas jornadas de lutas, vem destacando a necessidade de se redefinir os rumos da educação através de bandeiras como “Reformar a Educação para mudar o Brasil” (agosto de 2003) e “Reforma Universitária com Democracia e por Soberania” (março de 2004). Também travamos no último período as lutas contra o reajuste de mensalidades e pela regulamentação do ensino privado, como em novembro de 2003.

No próximo dia 11 de agosto estaremos em Brasília para exigir mudanças na política econômica e uma verdadeira reforma da educação superior. Queremos o aumento expressivo dos investimentos públicos na educação – QUEREMOS MAIS 1 BILHÃO PARA EDUCAÇÃO SUPERIOR PÚBLICA. É preciso inverter as prioridades do orçamento federal, rompendo com a política de ajuste fiscal que condena os setores sociais, notadamente o ensino superior público.


Estamos diante de uma oportunidade histórica e não vamos desperdiça-la. A UNE vai estar, onde sempre esteve, fazendo o que sempre fez, e defendendo o que sempre defendemos - nas ruas, na luta e pela universidade, gratuita e de qualidade, e socialmente referenciada.

Neste sentido, defendemos:

1. Uma Universidade Autônoma 

A discussão em relação à autonomia das universidades, deve partir do princípio de que o poder público é o responsável pela manutenção das universidades públicas, e com garantia de gratuidade. É preciso aumentar os investimentos no ensino superior público, e uma maior flexibilização em relação às amaras legais da universidade,  e livrar a universidade das amarras legais que a impedem de  remanejar recursos de um setor para outro. 

Além disso, a instituição precisa de autonomia para definir seus currículos para a graduação e pós-graduação, criar cursos e escolher em que pesquisa investir – obedecendo às diretrizes de um projeto nacional que priorizem as necessidades maiores de nosso país, e tendo como critério à garantia do tripé ensino, pesquisa e extensão. É preciso garantir apoio a pesquisas que não tenham relevância econômica imediata, mas que signifiquem avanços importantes para o conhecimento da humanidade e desenvolvimento independente do país. 

Esta concepção iria contra a visão mercadológica de que as pesquisas na universidade devem ser definidas por empresas, de acordo com seus interesses. 

A autonomia de gestão financeira não pode ser confundida com a desresponsabilização do Estado com o financiamento das universidades. É preciso garantir investimentos públicos para estas instituições em toda a sua complexidade, respeitando o tripé ensino/pesquisa/extensão e garantindo o cumprimento de sua responsabilidade em prestar contas à sociedade – por meio de uma avaliação institucional e mecanismos de controle sobre sua ação e projetos, e sobretudo privilegiando a democracia e a participação de todos os atores da universidade.

Por isso propomos:

· Garantia da autonomia didática, científica, pedagógica e de gestão financeira às instituições;

· Pela regulamentação das fundações e rediscussão de seu papel nas instituições de ensino superior público;

· Ampliação dos investimentos públicos nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes);

· Execução da norma do Plano Nacional de Educação que garante a formação de um fundo composto por 75% dos recursos da União vinculados à educação;

· Contra qualquer proposta de autonomia financeira que signifique a desresponsabilização do Estado do financiamento da universidade pública; 

· Indissociabilidade real entre ensino, pesquisa e extensão;

· Autonomia somente para as instituições universitárias que cumpram seu dever de produção acadêmico-científica e no tripé ensino, pesquisa e extensão, no sentido de orientar o papel da universidade para o desenvolvimento social, científico e tecnológico de nosso país;

2. Uma Universidade Democrática

Os mecanismos de participação dentro da universidade precisam refletir o processo de amadurecimento pelo qual a sociedade passou nos últimos anos. É inaceitável manter, dentro das universidades, mecanismos de escolha de dirigentes e composição de órgãos colegiados que distorcem a vontade e opinião da comunidade acadêmica. 

A lei 9.192/95 é o maior exemplo desta visão autoritária. Ela permite que a nomeação dos reitores das universidades federais seja feita pelo presidente da República a partir de uma lista tríplice. Isto abre espaço para que a nomeação seja diferente do resultado final da eleição direta realizada na universidade, passando por cima da vontade da comunidade acadêmica. 

A eleição direta para dirigentes das IES é uma bandeira histórica do movimento estudantil, além da composição dos conselhos paritários. 

É necessária a derrubada o artigo 56 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que impede a paridade nas eleições de órgãos colegiados e dirigentes das universidades, reservando, no mínimo, 70% das vagas para os docentes nos conselhos deliberativos das universidades. 

O aprofundamento da democracia interna e o comprometimento de todos os segmentos da universidade na construção de um projeto avançado para estas instituições e para o Brasil não comportam este tipo de entrave.

A definição de eleições diretas para dirigentes nas IES seria um enorme avanço no processo democrático da universidade, mas não é suficiente, se considerarmos a composição nos espaços de decisão das IES, que deve garantir a participação de todos os segmentos da universidade de forma paritária.

Quando nos referimos à democracia interna nas IES privadas, a situação e mais complexa, pois a participação da comunidade interna e muito limitada, chegando muitas vezes ao impedimento da organização estudantil e sindical nestas instituições. Há diversos casos de perseguições a lideranças estudantis, alem do impedimento de dirigentes da UNE serem impedidos de entrar na instituição.

A universidade, tanto publica quanto privada devera refletir a construção de um ambiente democrático, que reconheça a importância de todos os atores - dirigentes, docentes, discentes, servidores e comunidade externa, para o seu desenvolvimento. 

Por isso propomos:

· Aprovação de um projeto de lei que estabeleça o fim da lista tríplice na escolha dos reitores das universidades federais, que garanta a paridade na composição dos conselhos e órgãos deliberativos das universidades, além de eleições diretas para reitor de forma paritária;

· Democratização do processo da aplicação do orçamento das universidades, através da participação da comunidade acadêmica de forma paritária;

· Ampla democracia interna com participação estudantil em todos os órgãos colegiados das Instituições tanto publica, quanto privada;

· PL que regulamente a liberdade de organização estudantil, com a garantia de espaço físico para as entidades, que impeça punições e perseguições aos líderes estudantis, e que permita a livre circulação dos dirigentes das UEE´s e da UNE em todas as IES do país;

3. Uma universidade acessível a todos, com garantia de permanência

A década de 90, foi marcada pela expansão do ensino superior. Entre 1998 e 2002, o número de cursos de graduação presenciais cresceu 107%. Em 1998 havia 6.950 cursos no país. Cinco anos depois este número já chegava a 14.399 cursos – segundo dados do Censo da Educação Superior 2002. 

Nesse período, foram abertos, em média, 1.490 cursos por ano, 124 ao mês e quatro a cada dia. A expansão ocorreu, principalmente, na rede privada, que passou de 3.980 para 9.147 cursos e atualmente concentra mais de 80% do total. 

De acordo com o último censo do ensino superior, o número de estudantes matriculados em cursos de graduação em 2002 chegou a 3 milhões e 470 mil alunos, sendo que mais de 80% estavam matriculados na rede privada. (INEP). 

Nos últimos anos, enquanto nas universidades públicas a relação candidato/vaga tem crescido (de 7,7 para 9,4), nas instituições privadas ela caiu de 2,2 para 1,6.

Isto demonstra que, nem sempre a expansão da rede privada representa a ocupação efetiva das vagas. E, mesmo quando o estudante entra no curso, a permanência não é garantida – sobretudo por causa das altas mensalidades. 

Embora os motivos sejam diferentes, a evasão também acontece nas universidades públicas – onde proporcionalmente estuda o maior número de estudantes de baixa renda.

É preciso criar políticas e critérios sociais de preenchimento das vagas ociosas, já existentes na rede pública, como por exemplo à flexibilização de transferência de alunos das IES privadas para as públicas. De acordo com dados divulgados pelo INEP, em 2003 foram preenchidas dez mil das 22 mil vagas ociosas nas universidades federais, através de políticas especificas de iniciativas das próprias instituições.

Pesquisas do IBGE indicam que 38% dos estudantes das universidades públicas vêm de famílias com renda per capita de menos de dois salários mínimos, enquanto nas instituições privadas essa faixa de renda abrange apenas 24% dos alunos. 

Estes números são reforçados pelos resultados da Pesquisa do Perfil Socioeconômico e Cultural dos Estudantes de Graduação das IES públicas concluída em 1997, e que representam 327 mil estudantes. Os dados divulgados mostram que estudantes provenientes das classes E + D correspondem a 14% do universo pesquisado. Os estudantes pertencentes à classe C, cujos chefes de família, em sua maioria, têm escolaridade de 1º grau e ocupação de nível médio, somam 30%.

A categoria B, compreendendo famílias de chefes com alto nível de escolaridade e de médio ou baixo padrão de consumo, ou vice-versa, corresponde a 43%. Contrariando expectativas, o percentual de alunos de maior poder aquisitivo e elevado status socioeconômico, categoria A, representa 13% do universo de 327 mil alunos de graduação abrangidos pela pesquisa, realizada pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (Fonaprace), de 1996 a 1997.

A democratização da universidade pública, e por conseguinte da própria sociedade brasileira, não se pode efetivar apenas na garantia do acesso. É necessário criar mecanismos que garantam a permanência dos estudantes que nela ingressam, já que muitos têm dificuldades de prosseguir a sua vida acadêmica por falta de condições materiais mínimas para isso. 

Além de garantir a imediata ampliação das vagas nas universidades públicas, sobretudo por meio de vagas noturnas, é necessário priorizar uma eficaz política de assistência estudantil que garanta moradia, alimentação, bolsas de estudo, assistência médica, transporte, acesso a bibliotecas e atividades culturais etc. 

No entanto, as universidades brasileiras encontram limites para cumprir os próprios preceitos da lei e do Plano Nacional de Educação. As políticas assistenciais acabam minimizadas ou esquecidas, pois não há investimento em programas de assistência aos estudantes das universidades.

Neste sentido, não basta garantir o acesso, através da ampliação de vagas de forma indiscriminada, sem nenhum controle do estado. Elas precisam estar disponíveis, prioritariamente, na rede pública e aberta para os setores da sociedade que, historicamente, têm dificuldades em ingressar no ensino superior. 

A ampliação do acesso precisa estar associada a uma política de permanência, com a implementação de um plano de assistência estudantil. 

3.1 Assistência Estudantil 

A assistência estudantil deve ser compreendida como Política Pública fundamental não só à permanência mas também à formação completa dos estudantes. Seu foco não pode ser o indivíduo, mas a coletividade.

Dessa forma, para muito além das bolsas de auxílio, fazem-se necessários investimentos em Restaurantes Universitários administrados pela Comunidade Acadêmica; Moradias Estudantis ampliadas e revitalizadas; Creches; Espaços gratuitos e acessíveis para o desenvolvimento de atividades culturais e esportivas; Bibliotecas completas e com qualidade; garantia de transporte; assistência médica, odontológica e psicológica; e de acesso e permanência aos portadores de necessidades físicas especiais.

A assistência estudantil, portanto, deve ser política universal de caráter público, compreendidas, obviamente, as necessidades específicas. Esse tema sempre foi pauta importante para o Movimento Estudantil e a UNE sempre mobilizou os estudantes para garantir tais conquistas para as universidades brasileiras. Somente com efetivação dessa prática podemos garantir um caráter autônomo e transformador de nossa universidade

Entretanto, durante o governo FHC, a assistência estudantil sofreu duros ataques. O MEC, em 1997, suprimiu do orçamento da união a rubrica de verbas para tais programas, considerando-os um ônus desnecessário ao funcionamento da universidade. 

Mesmo assim durante todos esses anos as IFES utilizaram recursos próprios oriundos de fontes diversas para manutenção dos programas, que, ainda, possuem grande eficácia no combate à evasão, na melhora do desempenho dos estudantes e impacto direto na equalização das condições de permanência dos estudantes mais carentes, que compõem parcela significativa do quadro discente das IFES.

Em um projeto de universidade que tenha como objetivo inserir estudantes oriundos de diferentes camadas sociais no ensino superior, democratizando de fato o acesso e rompendo com uma tradição elitista da universidade, o resgate da assistência estudantil cumpre um importante papel.

No ano de 2001 aconteceu a greve nacional dos estudantes liderada pela UNE. Essa greve tinha como pauta central o retorno da rubrica específica para assistência estudantil. Depois de muita luta e trabalho os estudantes foram vitoriosos e foram garantidos recursos no orçamento para esse fim dentro da chamada emenda ANDIFES.

Em 2002 a UNE foi além e garantia a inclusão da assistência estudantil na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Nesse ano a vitória foi mais expressiva, pois foi fixada a rubrica especifica diretamente ao orçamento, sem precisar inclui-la na emenda ANDIFES Esses recursos impediram que alguns Restaurantes Universitários fossem fechados ou tivessem aumentos abusivos.

Em 2003, mais uma vez a UNE conseguiu a aprovação da Emenda da Assistência Estudantil, através da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, que foi inserida na emenda da Andifes. Entretanto, é necessário a retomada de investimentos específicos nesta área, sem a dependência de emendas parlamentares ou outras medidas que não garantam permanentemente este recurso. 

Entretanto, é necessária uma política permanente. Não se pode permitir em nenhum momento que a  assistência através da bolsa-trabalho, conforme sugerido pelas diretrizes do MEC, se constitua como solução.

3.2 Reserva de Vagas

Além de uma política de ampliação de vagas nas universidades públicas, dobrando com qualidade preservada no ensino presencial e da ampliação dos cursos noturnos, para democratizar de fato o acesso ao ensino superior é necessário uma política de acesso e permanência, e sobretudo melhorar a qualidade do ensino básico, na perspectiva de recuperação em todos os níveis da educação pública.

Ainda este ano será enviado ao Congresso Nacional, o PL que institui a reserva de vagas de 50% para alunos oriundos de escolas públicas nas universidades públicas, e dentro deste percentual estará vinculado, conforme realidade regional e dados do IBGE, a cota para afrodescendentes. O que significa um grande avanço, pois contribui para democratizar de maneira mais profunda o acesso à Universidade Pública, permitindo que jovens carentes entrem na universidade, além disso, que estes possam também ter acesso aos cursos mais valorizados. Um dos argumentos para contestar a reserva de vagas diz que os estudantes das Universidades Federais já são, em grande parte, oriundos da escola pública, chegando próximo de 45% em algumas instituições. De fato, cursos como os de história, letras, geografia, física, entre outros, são ocupados por estudantes vindos de escolas públicas, mas e quanto aos cursos considerados de `elite`, como medicina, engenharia, arquitetura, publicidade  e direito. Nesses, muitas vezes o índice de estudantes oriundos da rede pública é de menos de 10%. 

Neste sentido é que consideramos que a reserva de vagas deve ser por curso e por turno. Tal medida diz respeito à construção de um projeto renovado de Universidade, que está sendo feito nos debates da Reforma Universitária. 

A reserva de vagas para alunos de escolas publica deve também deve estar articulada com as políticas de cotas para afrodescendetes e indígenas, levando em conta as demandas regionais, como por exemplo a Universidade Federal da Bahia que instituiu reserva para alunos de escolas publicas, e dentre esta a cota de 80% para afodescendentes, o que e diferente ao se pensar na população afodescendente no estado do Rio Grande do Sul, por exemplo. 

Por isso propomos

· Reserva de vagas para estudantes oriundos de escolas públicas, e dentro deste percentual considerar a política de cotas para afrodescendentes conforme a realidade de cada região e instituição;

3.3 Cursos Noturnos


Uma das formas de garantir a ampliação do acesso, é a expansão de matrículas no ensino superior. Mas esta expansão tem que estar associada à demanda existente no ensino noturno. acesso Segundo dados do INEP, dos 3.5 milhões de alunos matriculados no ensino superior, 2 milhões estuda em cursos que funcionam à noite. Destes 1.6 milhões estudam em instituições privadas e os 376.000 restantes estudam em instituições publicas, ou seja, o setor privado absorve a maior parte da demanda pelo ensino noturno. Considerando que de um total de 1.051.655 de matriculas no ensino superior publico, somente 376.000 estudam em cursos noturnos, e evidente que a capacidade instalada das IES publicas permanece ociosa durante a noite.

Segundo estudo do INEP apresentado recentemente, indica que o aumento imediato de 62.000 vagas/ano nas IFES, além das 30 mil existentes, representaria um investimento de cerca de R$ 1 bilhão/ano, ou 4 bilhões em 4 anos. Considerando para isto o cálculo do Professor Nelson Cardoso Amaral, que a partir de uma metodologia que contempla as atividades de ensino, pesquisa e extensão, e desconsidera o pagamento de inativos e pensionistas como relacionados ao custo alunos, obteve um custo médio para as IFES em torno de R$ 10.764,00/ano. Este valor significa um aumento diretamente proporcional aos custos atuais (cerca de R$ 6.5 bilhões). 

A utilização plena do espaço ocioso no turno noturno das IFES é, por si só, claramente insuficiente tanto para atingir a meta prevista no PNE quanto para atingir a meta do plano de governo, qual seja a de colocar 40% do alunado na educação superior pública, que necessitaria um investimento em infra-estrutura e reposição do quadro pessoal. 

Se exemplo idêntico ao proposto para as IFES fosse seguido nas IES estaduais, outras 26.500 vagas poderiam ser acrescidas anualmente, o que em quatro anos representaria outros 105.000 alunos matriculados. 

Neste sentido, através de uma política de reposição do quadro de pessoal, investimento em infra-estrutura como segurança e iluminação, e a utilização da capacidade já instaladas nas instituições publicas, seria possível ampliar as vagas nos cursos noturnos, possibilitando que aqueles alunos que tem que recorrer ao ensino privado para poder se manter no mercado de trabalho durante o dia, tenham a oportunidade de ingressar no ensino publico, através dos cursos noturnos.

A UNE propõe a criação de 60 mil novas vagas por ano nos cursos noturnos, considerando que já existe disponível cerca de 30 mil vagas nas federais, tal proposta representaria em 4 anos a ampliação em 240 mil novas vagas, e um investimento de aproximadamente 600 milhões por ano.

Quando falamos em ampliação do acesso a universidade pública não podemos esquecer do déficit de quadros. A falta de professores é uma realidade na maioria das federais e isso precisa ser revertido com urgência. Segundo o ANDES o déficit de professores atualmente é de 18 mil. O caso dos técnicos-administrativos é mais complexo. A mudança da carreira para essa categoria é emergencial. Durante o período de FHC algumas carreiras, como funcionários de hospitais e restaurantes, foram extintas e as reitorias obrigadas a contratar terceirizados. Sem a mudança no plano de carreira não resolvemos esse problema. Na greve de 2001 o déficit era de 21 mil técnicos, porém a mera contratação não resolverá esse problema.

Por isso propomos:

· Dobrar, com qualidade preservada e no ensino presencial, o número de vagas e matrículas nas instituições públicas de ensino superior brasileiras até 2007;

· Derrubada do veto ao Plano Nacional de Educação que prevê que o percentual de vagas públicas no ensino superior seja de, no mínimo, 40% do total; 

· Aprovação de um plano nacional de assistência estudantil, com rubrica específica, dividida em custeio e investimento, para o setor, com recursos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Ampliação das bolsas do PIBIC e CNPQ e reajuste real dos valores;

· Ampliar em 4 anos, 240 mil vagas nos cursos noturnos

4. Uma Universidade com Investimento

A garantia de um ensino superior público e de qualidade pressupõe compromissos, também públicos, com o desenvolvimento econômico soberano e a diminuição das desigualdades sociais do país. 

É preciso que o governo federal reconheça e reforce o papel estratégico que estas instituições desempenham no desenvolvimento de um projeto nacional. 

Um dos mitos que precisamos derrubar é o de que o custo dos alunos nas instituições públicas de ensino superior é muito maior do que os de escolas particulares e, portanto, é mais “econômico” investir na ampliação de vagas no ensino privado. 

Recente estudo realizado pelo Departamento de Ciências Contábeis e Auturiais da Universidade de Brasília (UnB) mostra que o gasto médio com o ensino de alunos desta instituição é 40% menor do que o anunciado pelo Tribunal de Contas da União. Se levarmos em conta os cálculos feitos pelo Ministério da Educação ainda no governo Fernando Henrique (2000), a diferença é ainda maior. 

Levando em consideração apenas os gastos com ensino, sem levar em conta a pesquisa e a extensão, um aluno da UnB (considerada uma das melhores universidades do país) custou em média, em 2003, R$ 5.737 para a instituição. Pelos cálculos do TCU este aluno custou R$ 9.488. E pelos dados do MEC, no ano de 2000, estes gastos seriam ainda maiores: R$ 9.756. 

	DIFERENÇAS DE VALORES

	Cálculos do TCU
	Cálculos da UnB

	
	2002 
	2003
	2002
	2003

	Custo por Aluno
	12.657
	9.488
	6.291
	5.737


	Comparação custo por aluno nas metodologias TCU e UnB, em reais (R$) por ano


Apesar do custo médio de um aluno da UnB ter ficado em R$ 5.737,00, em muitos cursos eles custam bem menos do que isto – como é o caso dos estudantes de Direito: R$ 3.348,00 ou R$ 279,00 mensais. 

Por isso, nada justifica que os estudantes tenham que pagar mensalidades que chegam a R$ 800 por mês em instituições particulares muitas vezes de qualidade duvidosa e sem o compromisso com a pesquisa e a extensão. 

Sendo assim, a UNE considera como prioridade o financiamento público e a expansão do ensino superior público. As universidades federais, estaduais e municipais devem ter recursos públicos para manter as suas atividades e comprometer-se com a expansão de vagas. 

As propostas de “financiamento alternativo” não podem ser vistas como a solução para os problemas financeiros das universidades públicas. Tais meios alternativos já se proliferam em todo o país por meio das fundações de apoio que, além de não resolverem o problema, criam um novo impasse para as universidades – a perda de autonomia na decisão sobre projetos de pesquisa que utilizam infra-estrutura, professores e funcionários das instituições e acabam sendo apropriados por interesses das empresas que os financiam.

A discussão acerca de um fundo para o ensino superior não contigenciável para a manutenção e desenvolvimento da IFES, representa uma sinalização positiva na busca de soluções, mesmo que frágeis e limitadas, em relação a novas fontes de financiamento. O grande problema é com relação à origem destes recursos, pois a constituição de loterias, conforme divulgado pela mídia não representa uma solução definitiva, pois coloca o ensino superior à mercê de políticas governamentais e não de estado. 


A vinculação de 18% do Orçamento para a Educação foi uma grande vitória na luta pela conquista de uma escola e de uma universidade de qualidade. Sem a sua existência a situação da educação brasileira, que já é precária, estaria muito pior. Garantir um percentual mínimo a ser aplicado em Educação é ver esse importante direito do povo brasileiro como uma política de Estado e não de governo e que, portanto, não está sujeita às vicissitudes e interesses pontuais de um governo ou outro. O orçamento de uma nação não pode ser tratado de maneira factual, instantânea.  A possibilidade de qualquer tipo de desvinculação de receitas no Orçamento da União - conforme anunciado recentemente pelo ministro Antônio Palocci, não será admitido pelos estudantes. Tal medida vem na contramão das reivindicações do movimento educacional em defesa de mais investimentos para a educação. A UNE e outras entidades do movimento social sempre lutaram pela defesa da educação pública e gratuita de qualidade. Para isso, é indispensável que haja um compromisso do Estado Brasileiro com o seu financiamento.


Uma das ações principais deve ser a derrubada dos vetos ao Plano Nacional de Educação, que prevê a destinação de 7% do PIB para a educação publica, pois sem uma garantia de financiamento por parte do estado, fica impossível prever uma reforma que esteja à altura dos desafios para a construção de uma nova universidade. 

Alem disso, a DRU – Desvinculação das Receitas da União em 20%, representou somente em 2003 o corte de 3,6 bilhões da educação publica, corte considerável num momento que se discute a recuperação do setor publico da educação em que a principal barreira e justamente o financiamento.

Neste sentido, a derruba dos vetos ao PNE, principalmente do que trata de destinar 7% do PIB, e que consideramos que pode ser ampliado para 10%, a retirada da DRU em relação à educação, e a previsão para 2005 de mais 1 BILHÃO para as IFES, aumentando gradativamente a cada ano mais 1 BILHAO – que possibilitaria dobrar as matrículas nas IFES em 4 anos, já representariam passos importantes na recuperação de um dos principais patrimônios do nosso pais  - A UNIVERSIDADE PUBLICA. 

Por isso propomos:

· Derrubada dos vetos feitos por Fernando Henrique Cardoso ao Plano Nacional de Educação, sobretudo o que garante 7% do PIB de investimento na educação; 

· Contra a desvinculação dos recursos da educação, conforme defendida recentemente pelo ministro Palocci;

· Contra a cobrança de taxas de qualquer natureza nas universidades públicas; 

· Redefinição do papel das agências de pesquisa, como Capes e CNPq e fortalecimento da autonomia nas universidades; 

· Fim dos cursos pagos nas instituições de ensino superior público; 

· Regulamentação da propriedade intelectual, financiada com verbas públicas.

· Contra a DRU – Desvinculação das Receitas da União, que retirou somente em 2003 3,6 bilhões da educação publica;

· Mais 1 Bilhão para a educação superior pública, considerando este valor como um acréscimo em relação às verbas de investimento, e aumentando gradativamente a cada ano mais 1 BILHAO,

5. Mais Controle Sobre o Ensino Pago 


A política educacional na década de 90 foi caracterizada pelo enxugamento do papel do estado e pela expansão desenfreada do ensino privado. Tal política como demonstra o último censo educacional do ensino superior do MEC, revelou que mais de 70% dos estudantes que ingressam no ensino superior precisa pagar mensalidades para concluir seu curso.

Ao lado da prioridade, valorização e investimento no ensino superior público é preciso fiscalizar e regulamentar o funcionamento da rede privada. Não é possível realizar uma reforma universitária no país sem criar regras rígidas que evitem o funcionamento de “escolões” de terceiro grau – instituições que amontoam seus alunos nas salas de aula, não oferecem qualquer estrutura de apoio didático como laboratórios e bibliotecas e desconhecem as palavras “pesquisa” e “extensão”, e que infelizmente e previsto pela LDB, que garante a concessão publica as instituições privadas somente no que diz respeito ao ensino. 

Acreditamos que uma reforma universitária digna deste nome deve reverter urgentemente esta situação, não só ampliando vagas de qualidade no ensino público, como impondo regras para o funcionamento da rede privada com garantias de permanência dos alunos carentes no curso.

A suspensão da abertura de novos cursos nas IES privadas, recentemente divulgado pelo MEC, sinaliza que é necessário um controle mais rígido em relação à expansão da rede privada, que nos últimos anos ocorreu de forma desenfreada e sem nenhum tipo de fiscalização com relação à qualidade dos cursos, e sem levar em consideração as demandas regionais. 

A regulamentação do ensino privado pressupõe a constituição de um sistema nacional de ensino superior em que a rede privada passa a ser regulamentada pelas exigências deste sistema sob a referencia do setor publico, que vise não o mercado, que recoloque a educação como direito, e a insira em um novo projeto para o país. 

Neste sentido, a regulamentação precisa também ser discutida a partir da aprovação de uma nova lei de mensalidades, que garanta maior transparência e controle externo da IES em relação às planilhas e nas justificativas de reajuste, considerando que nos últimos anos este tem sido bem superior aos índices de  inflação. Alem disso, e necessário garantir a participação da comunidade universitária na definição dos investimentos e na negociação dos reajustes das mensalidades, através da formação de comissões de negociações com a participação de alunos, professores, servidores, pais de alunos, e que o percentual nunca ultrapasse ao índice de inflação.

Mas novembro vem aí, e o movimento estudantil desta vez será motivado não somente pela luta de pagas, mas também pela exigência de uma redefinição da universidade, em que o ensino superior não seja visto não como mercadoria, e sim como um direito. 

Por isso propomos:

· Por um novo programa de crédito educativo, em substituição ao FIES, que garanta 100% do financiamento das mensalidades, uma maior carência para o pagamento, juros reduzidos, e não-exigência de fiador;

· Maior controle do Estado sob as instituições privadas, que garanta os critérios de qualidade, assegurando o tripé ensino-pesquisa e extensão;

· Por uma nova lei de mensalidades, que proíba a expulsão dos alunos inadimplentes, que facilite a negociação da dívida e exija, em caso de reajuste das mensalidades, negociação com a representação estudantil, além da comprovação de execução contábil da planilha de custo do ano anterior;

· Pela adoção de sistemática de editais que condicione a abertura de novos cursos às necessidades sociais e demandas regionais.

· Contra a perseguição aos inadimplentes, pelo direito a matricula; 

· Pela reavaliação do valor das mensalidades cobradas pelas instituições particulares;

6. Programa “Universidade Para Todos” 

A política de ocupação de vagas ociosas nas instituições privadas é uma bandeira aprovada nos últimos fóruns da UNE. A apresentação ao Congresso Nacional do PL nº 3582/04 que institui o Programa Universidade Para Todos nos remete a um debate que vai além da simples expansão do ensino superior. É necessário inserir tal projeto no contexto mais amplo da reforma universitária.

Dentre os aspectos a serem levados em conta na discussão do projeto está o atual sistema de isenção fiscal às Instituições sem fins lucrativos. O artigo 213 da CF permite a concessão de verbas públicas para as escolas confessionais, comunitárias e filantrópicas; em contrapartida, essas instituições devem prestar assistência social. Pelo projeto, as instituições de ensino superior ficam obrigadas a destinar 20% de bolsas a alunos contemplados pelo Programa, segundo critérios estabelecidos pelo MEC. Consideramos importante a destinação de bolsas gratuitas em contrapartida à isenção fornecida às instituições sem fins lucrativos, conforme já previsto em lei.

 Somos contrários, entretanto, à extensão da isenção fiscal às instituições com fins lucrativos, conforme prevê o PROUNI. Tais instituições, como o próprio termo diz, se orientam pela lógica mercantil e não possuem, em grande parte, qualquer tipo de transparência contábil, nenhum tipo de controle em relação à definição do reajuste das mensalidades – que na maioria dos casos é praticado de forma abusiva –, não privilegiam a participação interna da comunidade e não têm nenhum compromisso social e pedagógico, condições necessárias para vencer os desafios que se colocam hoje para a sociedade brasileira.


Ao se propor à ampliação de vagas no ensino superior, acreditamos que o debate deve partir primeiramente da discussão maior sobre a Reforma da Universidade e tendo como referência à ampliação da educação pública. Ao anunciar o PROUNI, o governo antecipa uma discussão que a nosso ver precisa ser mais amadurecida com a sociedade. Por isso acreditamos que essa proposta deve ser inserida na discussão maior sobre a regulamentação do ensino privado, política indispensável para a reorientação da educação superior no sentido de inseri-la em um novo projeto de país, no qual a lógica não seja a do setor privado, mas a da recuperação do Estado na definição das políticas sociais.

Por isso propomos:

· Contra a isenção fiscal a instituições com fins lucrativos, prevista no PL do Universidade para Todos;

· Destinação de bolsas gratuitas em contrapartida à isenção fornecida às instituições sem fins lucrativos;

7. Uma Nova Avaliação

Desde 95 o movimento estudantil vem se posicionado a favor de uma avaliação que leve em conta toda a complexidade e diversidade das instituições. Por isso, a luta dos estudantes brasileiros contra o Provão nos últimos anos foi intensa – já que este se constituía em instrumento insuficiente e feito sob medida para legitimar faculdades e cursos sem qualquer qualidade. 

A lei 10.861/04 que instituiu o SINAES – Sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior, contribui para a criação de uma nova cultura de avaliação, pois articula diversos instrumentos, garante a avaliação institucional e não somente do aluno. Há também outros aspectos positivos, como a auto-avaliação e a avaliação externa. Além disso, o SINAES tem por objetivo construir um processo capaz de aprofundar os compromissos e responsabilidades sociais das instituições, bem como promover os valores democráticos, o respeito à diversidade, a busca de autonomia e a afirmação de identidade.

Dentre os instrumentos previstos no SINAES, temos a avaliação interna e externa, que serão definidas a partir de diversos indicadores, a avaliação dos cursos de graduação e a do desempenho dos estudantes – o ENADE -, que tem como objetivo acompanhar o processo de aprendizagem e o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas ligados à realidade, conforme previsto no artigo 23.

Entretanto, o ENADE é apresentado como um componente curricular obrigatório e condiciona a obtenção do diploma à realização do exame. Mesmo considerando que o ENADE é um componente importante e que o resultando final será um conjunto de instrumentos (auto-avaliação, avaliação externa, Avaliação das Condições de Ensino, entre outros), a indefinição das composições e pesos de cada processo de avaliação na divulgação dos resultados é preocupante, pois além da manutenção da obrigatoriedade da realização da prova, não se tem a garantia de que o peso maior da avaliação não recairá sobre os estudantes, como era no “falecido” provão.

A prova será aplicada em novembro deste ano e o resultado estará disponível até fevereiro. A disponibilização do resultado separada dos outros instrumentos - o ciclo completo da avaliação será concluído somente no final de 2006 -, poderá acarretar novamente o “rankeamento” das instituições.

 
Dessa forma, a UNE, mesmo reconhecendo os avanços no novo sistema, estará atenta no sentido de garantir a definição de uma nova cultura de avaliação, em que o estudante se sinta parte desse processo e não simplesmente o grande alvo, como era no sistema anterior. Essa nova cultura deve estar associada ao novo projeto de universidade que, antes de tudo, precisa ser coerente com um conjunto de princípios, pressupostos e premissas que orientem uma política global de universidade, através de um maior compromisso social, prestando contas à sociedade no que se refere à formação acadêmico-científica. 

Propostas:

· Contra a obrigatoriedade do ENADE e o condicionamento da obtenção do diploma à realização do exame;

· Contra a utilização dos resultados da avaliação institucional para ranquear as universidades;

8. Programas e Conteúdos 

Os currículos são ferramentas fundamentais na formação de cidadãos críticos e ao mesmo tempo, aptos para acompanhar as mudanças tecnológicas.


Neste processo de construção dos novos currículos, a autonomia das Universidades não pode ser infringida, ou seja, não se deve manter a atual forma que tanto engessam a formação acadêmica dos estudantes, levando-os, muitas vezes, a trancarem ou desistirem de seus cursos.


É por isso que os currículos devem visar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a formação integral do cidadão, a interdisciplinaridade e a articulação entre teoria e prática, mas respeitando as características de uma determinada região.

A reforma pedagógica deve ser capaz de superar a ingenuidade vigente no atual processo de formação escolar. Os estudantes precisam romper com o ritual tradicional da relação ensino - aprendizagem existente entre docentes e discentes em sala de aula.

E necessária uma ampla discussão acerca de um ciclo básico, em que todos os estudantes teriam contatos com disciplinas estratégicas para a formação critica do individuo, e após este ano o aluno poderia prosseguir na área que escolher ou fazer a reopção  de curso, conforme seu interesse. Entretanto, a garantia  de contato dos alunos com as diversas áreas do conhecimento, não pode significar a utilização por parte de algumas IES privadas de superlotar salas de aula, utilizar a inadimplência como forma de seleção, e sobretudo influenciar na escolha dos estudantes relacionando com a oferta de vagas em determinados cursos, que possuem maior evasão. Além disso o ciclo não pode representar uma mera “continuidade” do ensino médio. 

A UNE considera necessário um debate maior e mais completo sobre este tema, que interfere consideravelmente na formação dos futuros cientistas, pesquisadores e profissionais do nosso pais. E quando falamos de uma nova universidade, e de um novo projeto de pais, nos referimos também na qualidade do nosso ensino superior, que deve estar a altura dos novos desafios.

Por isso propomos

· Integralização curricular, incluindo como créditos outras atividades além das aulas, como por exemplo, os estágios de vivência e as práticas de extensão;

· Estabelecimento de novos paradigmas no ensino universitário. Estudantes, professores, funcionários e comunidade precisam ser vistos como iguais contribuintes à construção da universidade;

· Indissociabilidade real entre ensino, pesquisa e extensão;

· Pelo fim do sistema de transmissão de conhecimento e pelo erguimento de uma relação coletiva e dialética de ensino;

· Maior controle do Estado sob as instituições privadas, que garanta os critérios de qualidade, assegurando o tripé ensino-pesquisa e extensão;

· Pela implementação de um ciclo básico que privilegie o contato dos estudantes de forma interdisciplinar, de conteúdo crítico, e onde após o ciclo o aluno possa prosseguir nas áreas ou reoptar, sem qualquer tipo de interferência ou influência das IES;

· Implementação do credito de extensão, entendido como a integralização curricular das atividades de extensão de ação continua, nas quais o estudante deve atuar em pelo menos uma parte de seu curso. E fundamental unir a luta da extensão e do credito com a luta pela educação como direito e contra sua mercantilizacao. Para a UNE, a extensão e um processo de comunicação de mão-dupla com a sociedade, não assistencialista, integrado ao ensino e a pesquisa e não um instrumento de captação de recursos. Para concretiza-la, e necessário criar mecanismos de financiamento e transparência nas contas.

9. Lei de Inovação Tecnológica

Participamos, nos últimos meses, da importante discussão sobre a relação universidade-empresa. A chamada Lei de Inovação Tecnológica está no núcleo dessa relação e merece, ao nosso ver, tratamento mais atento do movimento estudantil.

O avanço da ciência depende de um ambiente propício à livre circulação das idéias. É nessa perspectiva que o sadio entrosamento entre a universidade e o setor produtivo deve ser bem normatizado, evitando ingerências externas e qualquer tipo de ataque à autonomia das universidades. 

Inserida nesse contexto, a proposta de Lei de Inovação Tecnológica – recém-aprovada na Câmara Federal e já encaminhada ao Senado Federal – merece ser mais bem debatida pelo conjunto do movimento estudantil.

Ainda no governo FHC foi apresentada uma proposta de Lei de Inovação Tecnológica. Logo quando foi proposta, em 1996, a UNE alertou sobre seus principais pontos questionáveis, como, por exemplo, as propostas de flexibilização dos contratos de trabalho das instituições de pesquisa, de forma a permitir a contratação sazonal de pessoal para trabalhar em projetos temporários contratados por instituições públicas ou privadas. A UNE alertava que aquela Lei de Inovação permitiria, na prática, a apropriação predatória de recursos físicos e humanos públicos por empresas privadas e que, se viesse a ser aprovada, poderia acarretar sérios transtornos ao ensino e à pesquisa básica realizada nas universidades públicas e institutos de pesquisa.

A Lei de Inovação defendida no governo FHC também adotava um enfoque pouco institucional. Através da concessão de benefícios como a participação em direitos de propriedade intelectual, privilegiava o pesquisador individualizado em detrimento da instituição. Com isso, além de comprometer a autonomia da universidade acabava fortalecendo a cultura dos “serviços por fora” e da dedicação parcial. 


O atual PL de Inovação Tecnológica contém avanços se comparado à proposta inicial de FHC, principalmente no que tange às exigências de contrapartida das empresas, à limitação de tempo na licença do professor pesquisador e à proibição de remuneração direta da empresa ao pesquisador público. Além disso, todo e qualquer projeto de prestação de serviços deverá ser discutido e aprovado nos colegiados superiores das universidades. Essas mudanças em relação ao PL anterior não só fortalecem a autonomia universitária como representam duro golpe nas fundações, que sobrevivem em grande medida da intermediação de contratos de prestação de serviços – os mesmos que se tornam dispensáveis com a nova Lei de Inovação. 


Todavia, apesar dos avanços, preocupa-nos o forte assédio de algumas empresas sobre os recursos humanos mais qualificados das universidades. Em um contexto onde há quase 10 anos não são realizados concursos para a contratação de professores efetivos, a grande procura das empresas nacionais pelos pesquisadores mais destacados pode desbalancear o quadro docente das universidades, abarrotando os departamentos de professores substitutos.

É papel da nova universidade vincular-se de modo profundo ao desenvolvimento nacional e às demandas do país – dentre as quais se encontram as do setor produtivo. A cooperação universidade-empresa é importante passo nesse sentido. Ela não deve, porém, servir de pretexto para o esvaziamento do ensino e da extensão realizada no âmbito das universidades. Ademais, não há desenvolvimento tecnológico que possa prescindir da boa e desinteressada pesquisa básica realizada nos laboratórios das universidades e institutos. 

Por isso propomos:

· Discussão mais aprofundada da Lei de Inovação com a sociedade antes de sua aprovação definitiva;

· Disciplinar a relação entre universidades, institutos e empresas com regras que garantam o predomínio do interesse público em detrimento do benefício de grupos ou indivíduos; contra a remuneração direta da empresa ao profissional e a prestação de serviços que ocasionem prejuízos à dedicação exclusiva; contratação de projetos de estudo e pesquisa exclusivamente através da instituição – que pode ou não remunerar seus pesquisadores por serviços prestados segundo regras transparentes definidas nos órgãos colegiados; pela prestação de serviços nas universidades e institutos apenas no caso em que houver ganho para suas missões precípuas de ensino, pesquisa e extensão; prestação de serviços não apenas a empresas, mas também a comunidades e entidades populares;

São Paulo, 08 de marco de 2004.

UNIAO NACIONAL DOS ESTUDANTES

